
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.016 - RS (2014/0197074-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARLENE RODRIGUES TUBINO 
AGRAVANTE : IRACI GUARAREMA GUTERRES TEIXEIRA VIANA 
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO 
  MARCELO MULLER DE ALMEIDA 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADA : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ABONO DE 
DEDICAÇÃO INTEGRAL (ADI). EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
1. A Segunda Seção desta Corte decidiu que é vedado o 
repasse de abonos e vantagens de qualquer natureza para os 
benefícios em manutenção, não se afigurando possível a 
concessão de parcela não prevista no correspondente plano de 
benefícios, à míngua da necessária fonte de custeio (REsp nº 
1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 
1º/8/2014). 
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e Moura Ribeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva e João 
Otávio de Noronha. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília, 20 de agosto de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.016 - RS (2014/0197074-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARLENE RODRIGUES TUBINO 
AGRAVANTE : IRACI GUARAREMA GUTERRES TEIXEIRA VIANA 
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO 
  MARCELO MULLER DE ALMEIDA 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADA : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARLENE RODRIGUES 

TUBINO e IRACI GUARAREMA GUTERRES TEIXEIRA VIANA contra a 

decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, 

assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ABONO DE DEDICAÇÃO INTEGRAL. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO PRETORIANA 
SEDIMENTADA. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (e-STJ fls. 482/487)

Nas razões do regimental, os agravantes alegam, em síntese, que o 

Abono de Dedicação Integral (ADI) é verba de natureza remuneratória, 

devendo, portanto, integrar a aposentadoria suplementar.

Sustentam que "a decisão ora agravada que se requer seja apreciada 

pelo colegiado não pode prosperar, posto que para considerar se irá ser 

atingido o equilíbrio atuarial, reformando a decisão de origem que se 

assentou em matéria preponderantemente contratual, prevista no 

regulamento da entidade, afronta as súmulas 05 e 07 do STJ" (e-STJ f. 492).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.016 - RS (2014/0197074-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelos agravantes, capaz de alterar os fundamentos da decisão 

ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, 

não há falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:

Trata-se de ação de complementação de aposentadoria em que a parte 
autora pretende a extensão aos inativos de verba denominada Abono de 
Dedicação Integral - ADI, recebido pelos funcionários em atividade.
O Tribunal de Justiça, ao manter a sentença de procedência do pedido, 
consignou que:

Com efeito, está pacificado o entendimento desta Câmara no 
sentido de reconhecer o caráter remuneratório do abono de 
dedicação integral - ADI, o qual deve ser estendido aos inativos 
como forma de se garantir a isonomia e a paridade de tratamento 
com os funcionários da ativa, em estrita observância às disposições 
da Constituição Federal (e-STJ FL. 331).

No entanto, de acordo com a orientação firmada pela Segunda Seção 
desta Corte no julgamento do REsp 1.281.690/RS e do REsp 
1.425.326/RS, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, os abonos e 
vantagens de qualquer natureza não são extensivos aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada, sobretudo a partir da vigência do artigo 3º da Lei 
Complementar 108/2001. Vale reproduzir a ementa dos precedentes em 
referência:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
PLANO DE BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 
108/2001, JÁ OPERANTE POR OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. 
VEDAÇÃO DE REPASSE DE ABONO E VANTAGENS DE 
QUALQUER NATUREZA PARA OS BENEFÍCIOS EM 
MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO 
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REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA, AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO POR 
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil:
a) Nos planos de benefícios de previdência privada fechada, 
patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas 
direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de abono e vantagens 
Superior Tribunal de Justiça de qualquer natureza para os 
benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei 
Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 
estatutárias e regulamentares;
b) Não é possível a concessão de verba não prevista no regulamento 
do plano de benefícios de previdência privada, pois a previdência 
complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que 
pressupõe a acumulação de reservas para assegurar o custeio dos 
benefícios contratados, em um período de longo prazo.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1425326/RS, Segunda Seção, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 01/08/2014) 

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes de ambas as 
Turmas que compõem a Segunda Seção deste Superior Tribunal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. HONORÁRIOS ARBITRADOS EQUITATIVAMENTE. 
EXORBITÂNCIA. INEXISTÊNCIA. ABONO DE DEDICAÇÃO 
INTEGRAL PAGO, PELA PATROCINADORA, AOS PARTICIPANTES 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
OBREIROS, EM RELAÇÃO CONTRATUAL DIVERSA DE 
EMPREGO. PLANO DE BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI 
COMPLEMENTAR N. 108/2001, JÁ OPERANTE POR OCASIÃO DO 
ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO DE REPASSE DE ABONO E 
VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS BENEFÍCIOS 
EM MANUTENÇÃO.
RELAÇÃO CONTRATUAL DE DIREITO CIVIL DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR E RELAÇÃO TRABALHISTA DE EMPREGO.
VÍNCULOS CONTRATUAIS DISTINTOS, QUE NÃO SE 
CONFUNDEM.
1. Os honorários, arbitrados com base no art. 20, § 4º, do CPC em 
R$ 3.000,00 (três mil reais), não se mostram exorbitantes. Ademais, 
cuida-se de litígio que perdura há quase 5 anos, tendo sido 
necessária a interposição de recurso especial e agravo em recurso 
especial para reforma da decisão da Corte local, para 
restabelecimento do que fora decidido pelo Juízo de primeira 
instância.
2. Não se pode confundir os conceitos de modicidade e moderação.
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A fixação irrisória de honorários advocatícios envilece o exercício 
profissional da advocacia, ainda que seja diminuto o valor da 
causa.'Pequeno que seja o valor da causa, os tribunais não podem 
aviltar os honorários de advogado, que devem corresponder à justa 
Superior Tribunal de Justiça remuneração do trabalho profissional; 
nada importa que o vulto da demanda não justifique a despesa, 
maxime se o processo foi trabalhoso, obrigando o advogado a 
acompanhá-lo até no Superior Tribunal de Justiça" (AGA 
325270/SP, Relator Min. Ari Pargendler, in DJ 28.05.01)." (AgRg 
no Ag 395.777/RS, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/04/2002, DJ 21/10/2002, p. 348) 3. 
Conforme consignado na decisão unipessoal ora recorrida, por 
ocasião do julgamento de recurso especial, julgado no rito do art. 
543-C do CPC, REsp 1.425.326/RS, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, foram sufragados, pela Segunda Seção, consolidando a 
jurisprudência do STJ acerca da matéria, os seguintes 
entendimentos: a) Nos planos de benefícios de previdência privada 
fechada, patrocinados pelos entes federados - inclusive suas 
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de abono 
e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 
manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 
108/2001, independentemente das disposições estatutárias e 
regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba não 
prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência 
privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para 
assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período de 
longo prazo.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 595.669/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 25/03/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ABONO DE DEDICAÇÃO 
INTEGRAL (ADI). VERBA PAGA AOS EMPREGADOS EM 
ATIVIDADE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INADMISSIBILIDADE.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior, ao julgar o REsp nº 
1.425.326/RS, em 28/5/2014, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), consagrou o entendimento de que:
a) nos planos de benefícios de previdência privada fechada, 
patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas 
direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de abono e vantagens 
de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, sobretudo 
a partir da vigência da Lei Complementar nº 108/2001, Superior 
Tribunal de Justiça independentemente das disposições estatutárias 
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e regulamentares, e b) não é possível a concessão de verba não 
prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência 
privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para 
assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período de 
longo prazo.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.737/RS, Terceira Turma, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 15/12/2014) 

Cumpre asseverar, por fim, que, no caso dos autos, não há violação às 

Súmulas 5 e 7/STJ, tendo em vista que de acordo com a orientação firmada 

pela Segunda Seção desta Corte no julgamento do REsp 1.281.690/RS e do 

REsp 1.425.326/RS, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, os abonos e 

vantagens de qualquer natureza não são extensivos aos proventos de 

complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência 

privada, sobretudo a partir da vigência do artigo 3º da Lei Complementar 

108/2001. 

Destarte, o agravo merece ser desprovido. 

Cabe advertir, que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0197074-7 AREsp 571.016 / RS

Números Origem:  00110701692824  02714982220108217000  10701692824  110701692824  
2714982220108217000  70025514373  70036837839

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADA : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLENE RODRIGUES TUBINO
AGRAVADO : IRACI GUARAREMA GUTERRES TEIXEIRA VIANA
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO

MARCELO MULLER DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLENE RODRIGUES TUBINO
AGRAVANTE : IRACI GUARAREMA GUTERRES TEIXEIRA VIANA
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO

MARCELO MULLER DE ALMEIDA
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADA : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e Moura Ribeiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva e João Otávio de 
Noronha. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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